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Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Antonio Fer-
nando de Souza, procurador-geral eleitoral.

Brasília, 21 de agosto de 2007.

22.575 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.621 -
CLASSE 19ª - CEARÁ (Fortaleza).

Relator Ministro Marco Aurélio.
I n t e re s s a d o Tribunal Regional Eleitoral do Ceará.
Ementa:
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL - ALTERAÇÃO - ESTRU-
TURA - SIMETRIA.
Surgindo a simetria da proposta apresentada pelo Regional, con-
siderada a organização do Tribunal Superior Eleitoral, e ante a au-
sência de aumento da despesa, impõe-se-lhe o endosso, mediante
homologação.

Resolvem os ministros do Tribunal Superior Eleitoral, por
unanimidade, homologar a proposta, na forma do voto do relator.

Presidência do Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio. Presentes
os Srs. Ministros Cezar Peluso, Carlos Ayres Britto, José Delgado,
Ari Pargendler, Caputo Bastos, Gerardo Grossi e o Dr. Antonio Fer-
nando de Souza, procurador-geral eleitoral.

Brasília, 21 de agosto de 2007.

22.581 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.826 -
CLASSE 19ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Gerardo Grossi.
Ementa:
Dispõe sobre os critérios e procedimentos para ingresso e enqua-
dramento dos servidores da Justiça Eleitoral

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela alínea b do art. 8º do Regimento Interno e con-
siderando o disposto na Lei nº 11.416, de 15 de dezembro 2006,
resolve:

Art. 1º O enquadramento dos servidores efetivos do quadro
de pessoal da Justiça Eleitoral observará os critérios e procedimentos
estabelecidos nesta Resolução, com efeitos a partir de 1º de junho de
2006.

Art. 2º O sumário das atribuições dos cargos e respectivas
especialidades são os descritos na forma que se segue:

I - Cargo de Analista Judiciário/Área Judiciária: atividades
de nível superior, de natureza técnica, realizadas privativamente por
bacharéis em Direito, relacionadas ao processamento de feitos; apoio
a julgamentos; análise e pesquisa de legislação, de doutrina e de
jurisprudência nos vários ramos do Direito; estudo e pesquisa do
sistema judiciário brasileiro; organização e funcionamento dos ofícios
judiciais bem como elaboração de laudos, de atos, de pareceres e de
informações jurídicas;

II - Cargo de Analista Judiciário/Área Administrativa: ati-
vidades de nível superior, de natureza técnico/administrativa, rela-
cionadas à gestão estratégica de pessoas; de processos; da infor-
mação; de projetos; do conhecimento; de recursos materiais e pa-
trimoniais; orçamentários e financeiros; licitações e contratos; con-
trole interno e auditoria; segurança de dignitários e de pessoas; de
transporte, abrangendo também a elaboração de laudos, de pareceres
e de informações;

III - Cargo de Analista Judiciário/Área Apoio Especializado:
atividades de nível superior com formação ou habilitação específica,
de natureza técnica, relacionadas à informação; à tecnologia da in-
formação; comunicação; saúde; pesquisa e estatística; engenharia; ar-
quitetura; apanhamento taquigráfico bem como aquelas vinculadas a
especialidades inerentes a cada tribunal eleitoral e as que venham a
surgir no interesse do serviço;

IV - Cargo de Técnico Judiciário/Área Administrativa: ati-
vidades de nível intermediário, relacionadas à execução de tarefas de
apoio à atividade judiciária; de suporte administrativo às unidades
organizacionais; transporte e segurança de dignitários e de pessoas, de
bens materiais e patrimoniais e da informação;

V - Cargo de Técnico Judiciário/Área Apoio Especializado:
atividades de nível intermediário com formação ou habilitação es-
pecífica, relacionadas à execução de tarefas de suporte técnico às
unidades organizacionais bem como aquelas vinculadas a especia-
lidades inerentes a cada tribunal eleitoral e as que venham a surgir no
interesse do serviço;

§ 1º Ficam mantidas as descrições e especificações dos car-
gos efetivos aprovadas por meio das Resoluções TSE nºs 20.761, de
19 de dezembro de 2000, 22.206, de 30 de maio de 2006, 22.447, de
10 de outubro de 2006, e Portaria nº 674, de 18 de dezembro de
2006.

§ 2º À descrição específica do cargo efetivo de Técnico
Judiciário, área Administrativa, constante do Anexo I da Resolução
TSE nº 20.761/2000, fica acrescentada a atividade "execução de ta-
refas de apoio à atividade judiciária".

Art. 3º Fica mantido o enquadramento dos servidores rea-
lizado pelos órgãos da Justiça Eleitoral por força da Lei nº 9.421, de
24 de dezembro de 1996, e nos termos da Resolução TSE nº 20.572,
de 2 de março de 2000, salvo:

I - os de Técnico Judiciário, enquadrados na área de ati-
vidade serviços gerais, que deverão ser reenquadrados na área de
atividade administrativa, sem prejuízo da especialidade;

II - os de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário, área
serviços gerais, oriundos das antigas categorias funcionais de Inspetor
de Segurança Judiciária e Agente de Segurança Judiciária, respec-
tivamente, que deverão ser enquadrados na área administrativa, na
especialidade Segurança ou na especialidade Transporte;

§ 1º Caberá à administração de cada tribunal eleitoral, me-
diante opção do servidor, reenquadrar na especialidade Segurança os
cargos referidos no inciso II deste artigo que, a partir da vigência da
Lei nº 9.421/96, foram enquadrados na especialidade Transporte, ob-
servado o concurso público de ingresso.

§ 2º É vedado o reenquadramento, na especialidade Segu-
rança, de servidores que ingressaram na especialidade Transporte ou
similar, mediante concurso público realizado para essa especialidade
após a edição da Lei nº 9.421/96.

Art. 4º O enquadramento previsto no art. 4o e no Anexo III
da Lei nº 9.421, de 24 de dezembro de 1996, estende-se aos ser-
vidores que prestaram concurso antes de 26 de dezembro de 1996 e
foram nomeados após essa data, produzindo todos os efeitos legais e
financeiros desde o ingresso no Quadro de Pessoal.

Art. 5º Os tribunais eleitorais procederão, em até 90 dias
após a publicação desta Resolução, ao reenquadramento de que tra-
tam os incisos I, II e § 1º do art. 3º desta Resolução.

Art. 6º O enquadramento não determina por si só a lotação
do servidor, que, a qualquer tempo, a critério da Administração,
poderá prestar serviços em outra unidade, desde que para exercer
atribuições compatíveis com as do seu cargo efetivo.

Art. 7º Poderão ocorrer alterações de área de atividade e/ou
de especialidade dos cargos vagos, observado o seguinte:

I - caso inexista concurso público em andamento, assim
considerado aquele cujo edital de abertura tenha sido publicado e o de
homologação do resultado ainda não tenha sido publicado na im-
prensa oficial da União; ou

II - existindo concurso público com prazo de validade em
vigor, tenham sido totalmente preenchidas as vagas previstas no edi-
tal.

Parágrafo único. Os tribunais eleitorais poderão criar novas
especialidades para atender às necessidades do serviço, observado o
disposto nos artigos 2º e 3º da Resolução TSE nº 20.761, de 19 de
dezembro de 2000.

Art. 8º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Marco Aurélio - Presidente. Gerardo Grossi - Relator. Cezar
Peluso. Carlos Ayres Britto. José Delgado. Ari Pargendler. Caputo
Bastos.

Brasília, 30 de agosto de 2007.

22.582 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 19.829 -
CLASSE 19ª - DISTRITO FEDERAL (Brasília).

Relator Ministro Gerardo Grossi.
Ementa:
DISPÕE SOBRE O DESENVOLVIMENTO, NAS CARREIRAS,
DOS SERVIDORES OCUPANTES DE CARGOS DE PROVIMEN-
TO EFETIVO DOS QUADROS DE PESSOAL DOS TRIBUNAIS
ELEITORAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Tribunal Superior Eleitoral, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pela alínea b do art. 8º do Regimento Interno, e
considerando o disposto nos artigos 9º e 26 da Lei nº 11.416, de 15
de dezembro de 2006, resolve:

Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 1º O desenvolvimento do servidor nos cargos de pro-

vimento efetivo das carreiras dos quadros de pessoal dos tribunais
eleitorais dar-se-á mediante progressão funcional e promoção, ob-
servados os critérios e as normas constantes desta Resolução.

Art. 2º A progressão funcional consiste na movimentação do
servidor de um padrão para o seguinte, dentro de uma mesma clas-
se.

Art. 3º A promoção consiste na movimentação do servidor
do último padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe
seguinte.

Art. 4º Terá direito à progressão funcional e à promoção o
servidor que apresentar desempenho satisfatório em processo de ava-
liação específico.

Parágrafo único. Considera-se desempenho satisfatório o re-
sultado igual ou superior a setenta por cento da pontuação máxima
das avaliações de desempenho realizadas.

Art. 5º Entende-se por avaliação de desempenho a verifi-
cação sistemática e formal da atuação do servidor no exercício das
atribuições do cargo, no âmbito de sua área e/ou especialidade, me-
diante critérios objetivos.

Art. 6º São finalidades da Avaliação de Desempenho:
I - verificar a aptidão do servidor para o exercício das atri-

buições do cargo efetivo, no período do estágio probatório;
II - subsidiar a concessão de progressão funcional e pro-

moção;
III - detectar necessidades de capacitação e desenvolvimen-

to;
IV - identificar necessidades de adequação na lotação do

s e r v i d o r.
Art. 7º Os processos de avaliação de desempenho compõem-

se, obrigatoriamente, da auto-avaliação do servidor e da avaliação da
chefia imediata, atribuindo-lhes, respectivamente, pesos 1 e 2.

§ 1º O resultado da avaliação de desempenho corresponderá
à média ponderada das avaliações de que trata a cabeça do artigo.

§ 2º Desde que cumprido o disposto na cabeça do artigo, é
facultado aos tribunais eleitorais proceder à avaliação de desempenho
de que trata o artigo 16 desta Resolução, utilizando o modelo 180
graus, atribuindo-se nesse caso, peso 1 às demais avaliações.

Art. 8º O servidor que, no período de avaliação, houver
trabalhado sob a direção de mais de uma chefia, será avaliado por
aquela à qual esteve subordinado por mais tempo.

§ 1º O servidor cedido será avaliado pelo órgão no qual
estiver em exercício, observados os critérios estabelecidos nesta Re-
solução.

§ 2º O servidor ocupante de cargo efetivo designado para a
função comissionada de chefe de cartório será avaliado pelo juiz
responsável pela jurisdição da respectiva zona eleitoral, na data da
avaliação.

Art. 9º Cabe às unidades de gestão de pessoas promover a
mediação entre o avaliador e o avaliado, em caso de discordância
sobre os resultados da avaliação.

Seção II
Do Estágio Probatório
Art. 10. O servidor nomeado para cargo efetivo cumprirá

estágio probatório pelo período de 36 (trinta e seis) meses, durante o
qual seu desempenho nas atribuições do cargo será objeto de ava-
liação, nos fatores a seguir especificados:

I. Assiduidade - considerar-se-á o comparecimento diário ao
local de trabalho e a observância dos horários estabelecidos.

II. Disciplina - considerar-se-á a observância e o cumpri-
mento das normas e regulamentos estabelecidos.

III. Iniciativa - considerar-se-á a capacidade para se antecipar
aos fatos e empreender alternativas para a solução de problemas de
trabalho.

IV. Produtividade - considerar-se-á a atenção dispensada às
atividades sob sua responsabilidade, o pronto atendimento às so-
licitações de trabalho e o envolvimento com as atividades da Uni-
dade.

V. Responsabilidade - considerar-se-á o efetivo cumprimento
de suas atribuições, a observância dos prazos determinados e o zelo
demonstrado na guarda e conservação de documentos, informações,
equipamentos, materiais e valores.

Art. 11. A avaliação do servidor no período de estágio pro-
batório far-se-á em 4 (quatro) etapas a serem realizadas ao término do
6º mês, 12º mês, 24º mês e 32º mês, contadas a partir do início do
exercício no cargo.

Parágrafo único. A avaliação de desempenho realizada no 6º
mês visa à observância preliminar das finalidades descritas nos in-
cisos III e IV do art. 6º desta Resolução.

Art. 12. Terá direito à progressão funcional durante o estágio
probatório o servidor que obtiver desempenho satisfatório, na forma
prevista no parágrafo único do art. 4º desta Resolução, observando-
se:

I - no 12º mês de efetivo exercício, a pontuação obtida na 2ª
etapa;

II - no 24º mês de efetivo exercício, a pontuação obtida na 3ª
etapa;

III - no 36º mês de efetivo exercício, a pontuação obtida na
4ª etapa.

§ 1º O resultado de cada etapa será obtido por meio da média
ponderada entre a auto-avaliação e a avaliação gerencial, conforme as
fórmulas:

R1 = (RAG1 x 2 )+ (RAU1 x 1)
3
R2 = (RAG2 x 2 )+ (RAU2 x 1)
3
R3 = (RAG3 x 2 )+ (RAU3 x 1)
3
R4 = (RAG4 x 2 )+ (RAU4 x 1)
3
Sendo:
R1 = Resultado da Etapa 1
RAG1 = Resultado da Avaliação Gerencial da Etapa 1
RAU1 = Resultado da auto-avaliação da Etapa 1
R2 = Resultado da Etapa 2
RAG2 = Resultado da Avaliação Gerencial da Etapa 2
RAU2 = Resultado da auto-avaliação da Etapa 2
R3 = Resultado da Etapa 3
RAG3 = Resultado da Avaliação Gerencial da Etapa 3
RAU3 = Resultado da auto-avaliação da Etapa 3
R4 = Resultado da Etapa 4
RAG4 = Resultado da Avaliação Gerencial da Etapa 4
RAU4 = Resultado da auto-avaliação da Etapa 4
Art. 13. Será considerado aprovado no estágio probatório o

servidor que obtiver resultado final igual ou superior a 70% (setenta
por cento) do total de pontos estabelecidos, no somatório dos re-
sultados das etapas, conforme a fórmula:

RF = R2 + R3 + R4

Sendo:
RF = Resultado final
Parágrafo único. O resultado final da avaliação será enca-

minhado ao Diretor-Geral para homologação, quatro meses antes de
findo o período de estágio, sem prejuízo da continuidade de apuração
dos fatores enumerados nos incisos I a V do art. 10.

Art. 14. A aquisição da estabilidade pelo servidor aprovado
no estágio probatório será reconhecida por comissão instituída para
essa finalidade, que observará o resultado do processo de avaliação de
desempenho de que tratam os artigos 10 a 13.

Parágrafo único. A comissão de que trata a cabeça do artigo
será composta pelos titulares das seguintes unidades:

I - gestão de desempenho;
II - educação e desenvolvimento;
III - gestão de pessoas, que a presidirá.
Art. 15. O servidor não aprovado no estágio probatório será

exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anteriormente ocu-
pado, observado o disposto no parágrafo único do art. 29, da Lei
8 . 11 2 / 9 0 .
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Seção III
Da Movimentação na Carreira
Art. 16. Decorridos 12 meses da aprovação no estágio pro-

batório, o servidor será submetido ao processo de avaliação de de-
sempenho de que tratam os artigos 5º, 6º e 7º, desta Resolução, para
fins de progressão funcional e promoção.

§ 1º A avaliação abrangerá cada período de doze meses de
efetivo exercício no cargo, durante os quais será acompanhada a
atuação do servidor em relação às competências necessárias ao seu
efetivo desempenho, no âmbito de cada tribunal eleitoral.

§ 2º Por competência entenda-se o conjunto de conheci-
mentos, habilidades e comportamentos, passíveis de aferição, que
afetam o desempenho de uma atividade ou papel funcional.

Art. 17. A progressão funcional ocorrerá, anualmente, na
data em que o servidor completar o interstício de um ano no padrão
em que estiver posicionado.

Art. 18. Terá direito à progressão funcional o servidor que
apresentar o desempenho satisfatório nos termos do parágrafo único
do art. 4º desta Resolução.

Art. 19. A promoção ocorrerá na data em que o servidor
completar o interstício de um ano da progressão funcional imedia-
tamente anterior.

Art. 20. Terá direito à promoção o servidor que:
I - apresentar desempenho satisfatório nos termos do pa-

rágrafo único do art. 4º desta Resolução; e
II - participar, durante o período de permanência na classe,

de conjunto de ações de educação corporativa que totalizem o mí-
nimo de oitenta horas de aula oferecido, preferencialmente, pelo ór-
gão.

Art. 21. Consideram-se ações de educação corporativa para
fins de promoção os cursos que, de forma sistemática, por meto-
dologia presencial, semi-presencial ou a distância, possibilitam o de-
senvolvimento de competências para o cumprimento da missão ins-
titucional, custeados, ou não, pela Administração.

§ 1º Não se enquadram na definição de ações de educação
corporativa, para fins de promoção:

I - as que constituírem requisito para ingresso no cargo de
provimento efetivo, especificado em edital de concurso público;

II - as que deram origem à percepção do adicional constante
dos incisos I a III do art. 15 da Lei 11.416/2006;

III - reuniões de trabalho e participação em comissões ou
similares;

IV - elaboração de monografia ou artigo científico destinado
à conclusão de cursos de nível superior ou de especialização, de
dissertação para mestrado e de tese para doutorado;

V - participação em programa de reciclagem anual dos ocu-
pantes do cargo da Carreira de Analista Judiciário - área adminis-
trativa e da Carreira de Técnico Judiciário - área administrativa cujas
atribuições estejam relacionadas às funções de segurança, para fins de
percepção da Gratificação de Atividade de Segurança - GAS, a que
alude o § 3º do art. 17 da Lei nº 11.416/2006.

VI - a conclusão de cursos de graduação e pós-graduação;
VII - a conclusão de disciplinas, módulos ou similares, de

cursos de graduação ou de pós-graduação.
§ 2º Serão aceitas como ações de educação corporativa para

fins de promoção aquelas não custeadas pela Administração, desde
que contemplem uma carga de, no mínimo, oito horas de aula, mi-
nistradas por instituição ou profissional reconhecido no mercado e
estejam em conformidade com os parâmetros estabelecidos no Pro-
grama Permanente de Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores
da Justiça Eleitoral.

§ 3º As ações de que trata o parágrafo anterior deverão estar
vinculadas às áreas de interesse dos tribunais eleitorais e às atri-
buições do cargo efetivo ou às atividades desempenhadas pelo ser-
vidor quando no exercício do cargo em comissão ou da função co-
missionada, na condição de titular ou substituto.

§ 4º A comprovação das ações de que trata o § 2º far-se-á
mediante apresentação de cópia de certificado ou de declaração de
conclusão do evento, devidamente autenticada, podendo a autenti-
cação ser feita pela unidade responsável pelo recebimento à vista do
original.

§ 5º O fato de a especialidade do cargo de provimento
efetivo estar em processo de extinção não impede a aplicação das
regras de que trata este artigo.

Seção IV
Dos recursos
Art. 22. Caberá recurso do resultado das avaliações de de-

sempenho relativas à 2ª, 3ª e 4ª etapas do estágio probatório à co-
missão de que trata o artigo 14, no prazo de dez dias, contados da
data em que o servidor tomar ciência.

§ 1º A comissão proferirá decisão no prazo de dez dias
contados do recebimento do recurso.

§ 2º Caberá recurso da decisão da comissão ao Diretor-Geral
do tribunal eleitoral, no prazo de dez dias, contados da data em que
o servidor tomar ciência.

§ 3º O Diretor-Geral do tribunal eleitoral proferirá decisão no
prazo de dez dias contados do recebimento do recurso.

Art. 23. Caberá recurso do resultado da avaliação de de-
sempenho de que trata o art. 16 ao Diretor-Geral do tribunal eleitoral,
no prazo de dez dias, contados da data em que o servidor tomar
ciência.

Parágrafo único. O Diretor-Geral do tribunal eleitoral pro-
ferirá decisão no prazo de dez dias contados do recebimento do
recurso.

Seção V
Das Disposições Finais e Transitórias
Art. 24. O interstício para a progressão funcional e a pro-

moção será computado em períodos corridos de 365 dias, da data em
que o servidor completou o último interstício aquisitivo, ficando sus-
penso durante as licenças e os afastamentos previstos nos artigos 83,
84, § 1º, 85, 86, 91, 92, 94, 95 e 96 da Lei nº 8.112, de 1990, bem
assim nas hipóteses de participação em curso de formação e faltas
injustificadas ao serviço, sendo retomado a partir do término do
impedimento.

Parágrafo único. Ao final da licença ou do afastamento, a
contagem de tempo para completar o interstício será reiniciada na
data em que o servidor retornar ao efetivo exercício.

Art. 25. A progressão funcional e a promoção produzirão
efeitos financeiros a partir do primeiro dia subseqüente à data em que
o servidor houver completado o interstício de que trata o artigo 24.

Parágrafo único. A progressão funcional dos servidores em
estágio probatório cujo interstício de efetivo exercício tenha sido
concluído até 15 de dezembro de 2006 surtirá efeitos financeiros a
contar dessa data, computando-se o período residual para nova aqui-
sição.

Art. 26. É assegurada a progressão funcional ao servidor que
estiver em estágio probatório em 15 de dezembro de 2006, observado
o seguinte:

I - o servidor cumprirá as etapas de avaliação do estágio
probatório constantes da regulamentação a que está vinculado, sendo
considerada, para efeito de progressão funcional, a média das ava-
liações realizadas;

II - na hipótese do inciso anterior, o servidor com desem-
penho satisfatório será posicionado:

a) se já transcorridos 12 meses de efetivo exercício, no se-
gundo padrão do cargo, considerando-se a média mínima de cin-
qüenta por cento, obtida nas avaliações do período;

b) se já transcorridos 24 meses de efetivo exercício, no
terceiro padrão do cargo, considerando-se a média mínima de cin-
qüenta por cento de todas as avaliações a que foi submetido;

c) se já transcorridos 36 meses de efetivo exercício, no quar-
to padrão do cargo, considerando-se o percentual mínimo estabelecido
para a aprovação no estágio probatório.

Art. 27. Para a promoção do servidor que não estiver po-
sicionado no primeiro padrão de cada classe em 15 de dezembro de
2006, será exigida carga horária referente às ações de educação cor-
porativa proporcional à quantidade de anos que ainda permanecer na
classe, desconsiderando-se, nessa contagem, os períodos iguais ou
inferiores a seis meses.

Art. 28. Os tribunais eleitorais deverão elaborar os instru-
mentos de avaliação para a mensuração do desempenho do servidor
em estágio probatório e para fins de movimentação na carreira, no
prazo de 90 (noventa) dias contados da data de publicação desta
Resolução.

Parágrafo único. É facultado aos tribunais eleitorais proce-
derem à avaliação de desempenho, nos termos da Resolução nº
21.251, de 15 de outubro de 2002, dos servidores que completaram o
interstício no período compreendido entre 15 de dezembro de 2006
até a elaboração dos instrumentos de que trata a cabeça do artigo,
para fins de progressão e de promoção.

Art. 29. Os casos omissos serão resolvidos pelos diretores-
gerais dos tribunais eleitorais.

Art. 30. Revogam-se as Resoluções TSE nº 20.772, de 22 de
fevereiro de 2001, TSE nº 20.834, de 2 de agosto de 2001, TSE nº
21.251, de 15 de outubro de 2002 e TSE nº 22.180, de 4 de abril de
2006.

Art. 31. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação.

Marco Aurélio - Presidente. Gerardo Grossi - Relator. Cezar
Peluso. Carlos Ayres Britto. José Delgado. Ari Pargendler. Caputo
Bastos.

Brasília, 30 de agosto de 2007.

14 de dezembro - sexta-feira

1. Último dia para os tribunais regionais eleitorais desig-
narem, para os municípios onde houver mais de uma zona eleitoral, o
juiz eleitoral que ficará responsável pelo registro de candidatos e de
pesquisas eleitorais, pela propaganda eleitoral, com as reclamações e
representações a elas pertinentes, pelo exame das prestações de contas
e pelas investigações judiciais eleitorais.

JANEIRO DE 2008
1º de janeiro - terça-feira

1. Data a partir da qual as entidades ou empresas que rea-
lizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos
candidatos ficam obrigadas a registrar no juízo eleitoral ao qual com-
pete fazer o registro dos candidatos as informações previstas em lei e
em instruções expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº
9.504/97, art. 33, caput e § 1º).

2. Data a partir da qual fica proibida a distribuição gratuita
de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública,
exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou
de programas sociais autorizados em lei e já em execução orça-
mentária no exercício anterior, casos em que o Ministério Público
poderá promover o acompanhamento de sua execução financeira e
administrativa (Lei nº 9.504/97, art. 73, § 10).

MARÇO DE 2008
5 de março - quarta-feira

1. Último dia para o Tribunal Superior Eleitoral expedir as
instruções relativas às eleições de 2008 (Lei nº 9.504/97, art. 105,
caput).

ABRIL DE 2008
5 de abril - sábado
(6 meses antes)

1. Data a partir da qual todos os programas de computador
de propriedade do Tribunal Superior Eleitoral, desenvolvidos por ele
ou sob sua encomenda, utilizados nas urnas eletrônicas e nos com-
putadores da Justiça Eleitoral para os processos de votação, apuração
e totalização, poderão ter suas fases de especificação e de desen-
volvimento acompanhadas por técnicos indicados pelos partidos po-
líticos, pela Ordem dos Advogados do Brasil e pelo Ministério Pú-
blico (Lei nº 9.504/97, art. 66, § 1º).

8 de abril - terça-feira
(180 dias antes)

1. Último dia para o órgão de direção nacional do partido
político publicar, no Diário Oficial da União, as normas para a
escolha e substituição de candidatos e para a formação de coligações,
na hipótese de omissão do estatuto (Lei nº 9.504/97, art. 7º, § 1º).

2. Data a partir da qual, até a posse dos eleitos, é vedado aos
agentes públicos fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da
remuneração dos servidores públicos que exceda a recomposição da
perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição (Lei nº
9.504/97, art. 73, VIII e Resolução nº 22.252, de 20.6.2006).

MAIO DE 2008
7 de maio - quarta-feira
(151 dias antes)

1. Último dia para o eleitor requerer inscrição eleitoral ou
transferência de domicílio (Lei nº 9.504/97, art. 91, caput).

2. Último dia para o eleitor que mudou de residência dentro
do município pedir alteração no seu título eleitoral (Código Eleitoral,
art. 46, § 3º, II c.c. o art. 91, caput, da Lei nº 9.504/97 e Resolução
nº 20.166, de 7.4.98).

3. Último dia para o eleitor portador de deficiência solicitar
sua transferência para seção eleitoral especial (Lei nº 9.504/97, art.
91, caput e Resolução nº 21.008/2002, art. 2º).

JUNHO DE 2008
10 de junho - terça-feira

1. Data a partir da qual é permitida a realização de con-
venções destinadas a deliberar sobre coligações e escolher candidatos
a prefeito, a vice-prefeito e a vereador (Lei nº 9.504/97, art. 8º,
caput).

2. Data a partir da qual, até o dia 30 de junho de 2008,
dependendo do dia em que os partidos políticos ou coligações es-
colherem seus candidatos, é vedado às emissoras de rádio e de te-
levisão transmitir programa apresentado ou comentado por candidato
escolhido em convenção (Lei nº 9.504/97, art. 45, § 1º).

3. Data a partir da qual os feitos eleitorais terão prioridade
para a participação do Ministério Público e dos juízes de todas as
justiças e instâncias, ressalvados os processos de habeas corpus e
mandado de segurança (Lei nº 9.504/97, art. 94, caput).

4. Início do período para nomeação dos membros das mesas
receptoras para o primeiro e eventual segundo turnos de votação
(Resolução nº 21.726, de 27.4.2004).

30 de junho - segunda-feira

1. Último dia para a realização de convenções destinadas a
deliberar sobre coligações e escolher candidatos a prefeito, a vice-
prefeito e a vereador (Lei nº 9.504/97, art. 8º, caput).

JULHO DE 2008
1º de julho - terça-feira

1. Último dia para a designação do juiz eleitoral responsável
pela fiscalização da propaganda eleitoral nos municípios com mais de
uma zona eleitoral.
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RESOLUÇÃO

22.579 - INSTRUÇÃO Nº 111 - CLASSE 12ª - DISTRITO
FEDERAL (Brasília).

Relator: Ministro Ari Pargendler.

CALENDÁRIO ELEITORAL
(Eleições de 2008)

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atribuições que lhe
conferem o artigo 23, inciso IX, do Código Eleitoral e o artigo 105 da
Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, resolve expedir a seguinte
instrução:

OUTUBRO DE 2007
5 de outubro - sexta-feira
(um ano antes)

1. Data até a qual todos os partidos políticos que pretendam
participar das eleições de 2008 devem ter obtido registro de seus
estatutos no Tribunal Superior Eleitoral (Lei nº 9.504/97, art. 4º).

2. Data até a qual os candidatos a cargo eletivo nas eleições
de 2008 devem ter domicílio eleitoral na circunscrição na qual pre-
tendem concorrer (Lei nº 9.504/97, art. 9º, caput).

3. Data até a qual os candidatos a cargo eletivo nas eleições
de 2008 devem estar com a filiação deferida no âmbito partidário (Lei
nº 9.504/97, art. 9º, caput).

DEZEMBRO DE 2007
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